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Administrativo. Dano emergente. Indenização.
Descabimento. Garimpo sem autorização. Atividade ilícita.
Prova. 
1 - A atividade de garimpo exige prévia autorização do
Poder Público, consoante previsto pelos arts. 2º e 5º da Lei
7.805/89. Não dispondo o profissional daquela autoriza-
ção, sua atividade configura-se como ilícita, e, portanto, não
se lhe alcançando qualquer proteção estatal, como a inde-
nização por dano emergente. 
2 - Ao afastamento daquela ilicitude incumbe ao Autor
provar fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333, I), o
que não se verificou na hipótese. 
3 - Improvimento da apelação. Sentença confirmada (TRF-1ª
Região, 4ª Turma, AC 94.01.37002-8/MG, Relator:
Alexandre Vidigal). 

Resta apreciar o pedido de indenização por danos
morais. 

A reparabilidade ou ressarcibilidade do dano
moral é pacífica na doutrina e na jurisprudência, mor-
mente após o advento da Constituição da República de
5.10.88 (art. 5º, incisos V e X), estando hoje sumulada
sob o nº 37 pelo STJ. 

Como observa Aguiar Dias, citado pelo Des. Oscar
Gomes Nunes do TARS, 

a reparação do dano moral é hoje admitida em quase todos
os países civilizados. A seu favor e com o prestígio de sua
autoridade pronunciaram-se os irmãos Mazeaud, afirmando
que não é possível, em sociedade avançada como a nossa,
tolerar o contrassenso de mandar reparar o menor dano pa-
trimonial e deixar sem reparação o dano moral (cfr. Aguiar
Dias, A reparação civil, tomo II, p. 737). 

Importante ter-se sempre em vista a impossibili-
dade de se atribuir equivalente pecuniário a bem jurídi-
co da grandeza dos que integram o patrimônio moral,
operação que resultaria em degradação daquilo que se
visa a proteger (cf. voto do Min. Athos Carneiro, no REsp
nº 1.604-SP, RSTJ 33/521). 

Caio Mário, apagando da ressarcibilidade do
dano moral a influência da indenização, na acepção
tradicional, entende que há de preponderar

um jogo duplo de noções: a - de um lado, a idéia de
punição ao infrator, que não pode ofender em vão a esfera
jurídica alheia [...]; b - de outro lado, proporcionar à vítima
uma compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofen-
sor nas mãos uma soma que não é o pretium doloris, porém
uma ensancha de reparação da afronta [...] (aut. cit.,
Instituições de direito civil. 7. ed., Forense, v. 2, p. 235). 

E acrescenta: “na ausência de um padrão ou de
uma contraprestação que dê o correspectivo da mágoa,
o que prevalece é o critério de atribuir ao juiz o arbitra-
mento da indenização [...]” (Caio Mário, ob. cit., 
p. 316). 

Para a caracterização do dano moral, é indispen-
sável a ocorrência de ofensa a algum dos direitos da per-
sonalidade do indivíduo. Esses direitos são aqueles ine-

rentes à pessoa humana e caracterizam-se por serem
intransmissíveis, irrenunciáveis e não sofrerem limitação
voluntária, salvo restritas exceções legais (art. 11,
CC/2002). A título de exemplificação, são direitos da
personalidade aqueles referentes à imagem, ao nome, à
honra subjetiva e objetiva, à integridade física e psi-
cológica. 

In casu, o autor alega ser devido o pagamento de
indenização pecuniária decorrente da impossibilidade do
exercício da garimpagem no local. 

Ocorre que, conforme asseverado alhures, o autor
não demonstrou que exercia legitimamente a garim-
pagem no local inundado. Assim, conquanto aplicável
ao caso a teoria do risco administrativo - pela qual é
objetiva a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de
direito público e das pessoas jurídicas de direito privado,
prestadoras ou concessionárias de serviço público -, o
dever de indenizar não restou configurado no caso dos
autos, pois não demonstrado o dano e tampouco o nexo
causal entre a ação da concessionária e o suposto dano
moral experimentado pelo autor. 

Por essas razões, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pelo apelante, suspensas por este

se encontrar sob o pálio da gratuidade judiciária. 

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - De acordo. 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Com o Relator, visto
que o apelante não teve direito a ser indenizado por ativi-
dade desenvolvida ao arrepio da legislação ambiental. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR ADUZIDA EM
CONTRARRAZÕES E NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação civil pública - Dano ambiental - Município -
Poder de polícia - Empreendedores - Loteamento

irregular - Responsabilidade solidária

Ementa: Apelação cível. Ação civil pública. Loteamento
irregular. Dano ambiental. Responsabilidade solidária do
Município e dos empreendedores.

- O ordenamento jurídico adotou a teoria da responsa-
bilidade objetiva sob a modalidade do risco integral, ele-
gendo uma política de valorização à prevenção e
reparação do dano ambiental. Por isso, respondem pelos
danos ambientais, de forma solidária, todos aqueles que
atuaram na sua causa: o Município, que se omitiu quan-
to ao exercício do poder de polícia administrativa, e os
empreendedores, que erigiram um loteamento previa-
mente desaprovado pelo ente público.
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Recursos conhecidos, preliminares rejeitadas, recursos
desprovidos. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770011..0055..113344118877-66//000022 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) MMuunniiccííppiioo ddee

UUbbeerraabbaa,, 22ooss)) AAppeellaanntteess:: MMuullttiiccooooppeerr - CCooooppeerraattiivvaa
HHaabbiittaacciioonnaall,, PPrroodduuççããoo ee TTrraabbaallhhoo MMúúllttiippllooss LLttddaa.. ee
oouuttrroo,, rreepprreesseennttaaddooss ppoorr ccuurraaddoorr eessppeecciiaall,, CCaarrmmiirr ddaa
SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª AALLBBEERRGGAARRIIAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2010. -
Albergaria Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recursos
de apelação interpostos contra a sentença de 
f. 281/291, que julgou procedentes os pedidos da ação
civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado
de Minas Gerais, condenando os réus à obrigação de
não fazer consistente na paralisação das atividades no
loteamento “Zaida Dib”; obrigação de fazer consistente
em restaurar integralmente as condições primitivas da
área danificada; e pagamento de indenização, caso os
danos se mostrem irrecuperáveis. 

Em suas razões recursais, o Município de Uberaba
aduziu, em síntese, que o Poder Público não é responsá-
vel pelo loteamento e tampouco pelos danos ambientais
causados, devendo recair a condenação apenas sobre
os empreendedores. 

Já os segundos apelantes suscitaram preliminares
de cerceamento do direito de defesa, em razão do jul-
gamento antecipado da lide, e ilegitimidade passiva dos
réus Luciano Penna Camargo e Raquel Martins Dib
Camargo. No mérito, aduziram que os laudos periciais
foram produzidos unilateralmente e não refletiram a rea-
lidade no momento da sentença, “tendo sido superadas
as alegadas degradações ao meio ambiente”. 

Contrarrazões ofertadas às f. 304/310 e 324/332. 
Ouvida, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento dos recursos (f. 349/366).
É o relatório. 
Conhecidos os recursos, uma vez presentes os

pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 
- Primeiro recurso de apelação.

Infere-se dos autos que o Ministério Público do
Estado de Minas Gerais propôs ação civil pública em
face de Multicooper Cooperativa de Habitação,
Produção e Trabalhos Múltiplos Ltda., Luciano Penna
Camargo, Raquel Martins Dib Camargo e o Município
de Uberaba. 

A ação civil pública, disciplinada pela Lei nº
7.347/85, é o instrumento processual adequado para
reprimir ou impedir danos ao meio ambiente, ao con-
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico e por infrações da ordem
econômica (art. 1º), protegendo, assim, os interesses
difusos da sociedade. E, conforme preceitua o art. 3º da
Lei nº 7.347/85, a ação civil pública poderá ter por
objeto o cumprimento de obrigação de fazer e não fazer
ou a condenação em dinheiro. 

O objeto da presente lide cinge-se à responsabili-
dade pelos danos ambientais ocorridos no loteamento
“Zaida Dib”, localizado no Município de Uberaba.

O art. 225, § 3º, da Constituição Federal de 1988
consagra a teoria da responsabilidade objetiva ambien-
tal, ao estipular: 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas,
a sanções penais e administrativas, independentemente da
obrigação de reparar os danos causados. 

Embora a própria Constituição Federal trace a res-
ponsabilidade objetiva ambiental, o Município de
Uberaba resistiu à sua configuração, sob a alegação de
que teria desaprovado, por duas vezes, o projeto de
loteamento apresentado pelos empreendedores, não
podendo, por isso, ser responsabilizado pelos danos
causados ao meio ambiente.

Em que pese a veracidade dos fatos alegados, é
preciso ter em mente que, em se tratando de dano ambi-
ental, não se discute se a atividade do poluidor foi ou
não lícita - in casu, se o projeto de parcelamento urbano
foi ou não aprovado pelo ente municipal. 

Isso porque o ordenamento jurídico adotou a teo-
ria da responsabilidade objetiva sob a modalidade do
risco integral, elegendo uma política de valorização à
prevenção e reparação do dano. 

Nesse sentido, leciona Sílvio de Salvo Venosa:

Basta, portanto, que o autor demonstre o dano e o nexo
causal descrito pela conduta e atividade do agente. Desse
modo, não se discute se a atividade do poluidor é lícita ou
não, se o ato é legal ou ilegal: no campo ambiental, o que
interessa reparar é o dano. Verificamos, portanto, que, em
matéria de dano ambiental, foi adotada a teoria da respon-
sabilidade objetiva sob a modalidade do risco integral
(Direito civil - responsabilidade civil. 4. ed. São Paulo:  Atlas,
2004, v. 4, p.186). 

A Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de
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formulação e aplicação e dá outras providências,
estabelece que: 

Art 4º A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
[...] 
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação
de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao
usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambien-
tais com fins econômicos. 

Existe, portanto, a adoção, em âmbito nacional, da
política de recuperação dos danos ambientais causados,
ou de sua indenização, se aquela não for possível. 

Embora não seja responsabilidade exclusiva do
Poder Público a implementação dessa política - mas de
todos os cidadãos, em benefício da coletividade, para as
gerações presentes e futuras - a ele é conferida a facul-
dade de limitar o exercício dos direitos individuais visan-
do ao bem-estar de todos, o chamado Poder de Polícia
Administrativa. 

A própria Constituição Federal traça o princípio do
controle do poluidor pelo Poder Público, ao lhe atribuir a
incumbência de 

controlar a produção, a comercialização e o emprego de
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (art. 225, § 1º, V).

No caso dos autos, verifica-se que o próprio
Município confirmou ter rejeitado o projeto apresentado
pelo empreendedor, porque sabia de suas diversas
irregularidades. Afirmou, ainda, que procedeu à notifi-
cação extrajudicial dos demais réus para que cessassem
as vendas de lotes naquele local. 

Ou seja, o Município expressamente admitiu que
tinha conhecimento de que os empreendedores estavam
vendendo lotes pertencentes a um projeto previamente
desaprovado, mas não adotou nenhuma medida que
pudesse repreender aquela atividade. 

Não obstante o poder-dever do Poder Público de
intervir em prol da manutenção, preservação e restau-
ração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização
racional e disponibilidade permanente, o Município de
Uberaba omitiu-se quanto ao exercício desse poder de
polícia administrativa, embora as circunstâncias de fato
a impusessem. 

A negligência do Município é evidente e grave, pois
o ente se esquivou do cumprimento do dever constitu-
cional de proteção ao meio ambiente. 

Por isso, deve ser condenado solidariamente pelos
danos causados, sob pena de não se dar efetividade à
política ambiental adotada pelo País, tampouco ao
caráter repressivo da lei: 

[...] o art. 225 da Constituição Federal tem por uma das suas
grandes funções determinar como legitimados passivos pelos

danos causados ao meio ambiente o Poder Público e a cole-
tividade. Assim, é correto afirmar que ‘são legitimados pas-
sivos todos aqueles que, de alguma forma, foram os cau-
sadores do dano ambiental. [...] a responsabilidade dos cau-
sadores é solidária, por expressa determinação do art.
1.518, caput, segunda parte, do Código Civil [...]. A Lei n.
6.938/81 atribui a obrigação de indenizar o dano ambien-
tal àqueles que, com a sua atividade, causaram dano (FIO-
RILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de direito ambiental
brasileiro. Saraiva, 2006, p. 38-39). 

Com essas considerações, nego provimento ao
primeiro recurso de apelação e mantenho a responsabi-
lização do Município de Uberaba. Custas recursais, na
forma da lei. 

- Segundo recurso de apelação. 
Questões preliminares. 
Cerceamento do direito de defesa. 
Os segundos recorrentes suscitaram preliminar de

cerceamento do direito de defesa, em razão do julga-
mento antecipado da lide, uma vez que não tiveram a
oportunidade de produzir a prova pericial requerida. 

Como se sabe, o instituto previsto no art. 330 do
CPC apresenta-se como faculdade processual do magis-
trado, que, diante do caso concreto, poderá utilizá-lo
quando no processo estiverem presentes todos os ele-
mentos necessários para o julgamento da causa, quan-
do esta for unicamente de direito ou, ainda, se as provas
pretendidas pelas partes forem impertinentes para a
solução do litígio. 

Na espécie, havendo laudo técnico produzido pelo
Instituto Estadual de Florestas - IEF (f. 50/51) e diligência
realizada por oficiais do Ministério Público (f. 28/32),
ambas comprovando a degradação ambiental,
desnecessária a produção da prova técnica requerida.

Ademais, observa-se que os recorrentes se insurgi-
ram contra o julgamento antecipado da lide, porque pre-
tendiam demonstrar “que as alegadas agressões ao meio
ambiente já cessaram e o local restou preservado” (f. 317). 

Ocorre que a sentença de primeiro grau condicio-
nou o pagamento da indenização pecuniária à impossi-
bilidade de restauração da área danificada, “a ser quan-
tificada em perícia” (f. 290). 

Significa que os apelantes, em fase de liquidação,
poderão se valer da prova técnica para comprovar a
restauração da área danificada e se livrar da pena de
indenização, não havendo que se falar, neste momento,
em cerceamento do direito de defesa.

Isso posto, rejeito a preliminar.
Ilegitimidade passiva. 
Os recorrentes Luciano Penna Camargo e Raquel

Martins Dib Camargo suscitaram preliminar de ilegitimi-
dade passiva ad causam, aduzindo que alienaram o imó-
vel objeto do parcelamento urbano à Multicooper -
Cooperativa de Habitação, Produção e Trabalhos
Múltiplos Ltda. 

Todavia, após compulsar os autos, não se observa
a comprovação de que o imóvel tenha sido formalmente
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registrado em nome daquela sociedade empresária, per-
manecendo os recorrentes como seus legítimos proprie-
tários e, portanto, responsáveis solidários pelos danos
causados ao meio ambiente. 

Rejeito a preliminar. 
Questões de mérito. 
No mérito, os segundos recorrentes apenas

defenderam que os laudos periciais foram produzidos
unilateralmente e não refletiram a realidade no momen-
to da sentença, uma vez que 

durante a tramitação do feito [...] o empreendimento objeto
da ação foi extinto, tendo sido superadas as alegadas
degradações ao meio ambiente, retornando a área ao esta-
do em que estava antes do início das obras (f. 318). 

Primeiramente, é preciso registrar que o laudo pro-
duzido pelo Instituto Estadual de Florestas (f. 50/51) é
coerente ao apontar os danos ambientais causados pelo
loteamento, especialmente quanto à falta de rede de
esgoto apropriada no local. 

A diligência de f. 28/32, da mesma forma, cor-
roborou a precariedade do sistema de esgoto,
asseverando que as fossas “atingem o lençol freático,
raso naquela região”, sendo “possível que o subsolo e as
águas subterrâneas estejam, também, contaminados”. 

Nessas circunstâncias, ainda que os laudos não
sejam contemporâneos à data da sentença, é fato incon-
troverso nos autos que o loteamento existente no local
causou danos efetivos ao meio ambiente, surgindo para
os demandados a responsabilidade pela sua reparação. 

Portanto, se os recorrentes alegaram que atual-
mente o dano se encontra sanado, tal poderá ser com-
provado, como já dito, em fase de liquidação, inclusive
para que sejam dispensados de pagar a multa indeniza-
tória, exatamente como constou da sentença recorrida. 

Isso posto, nego provimento ao segundo recurso
de apelação, mantendo a sentença de primeiro grau. 

Custas recursais, pelos apelantes. 
É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ELIAS CAMILO e KILDARE CARVALHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

. . .

parcial. Possibilidade. Princípio da conservação da
empresa. Procedência. Honorários advocatícios.
Fixação. Assistência judiciária. Exigibilidade suspensa.
Sentença mantida. 

- Ausente affectio societatis em sociedade por cotas de
responsabilidade limitada formada por apenas dois
sócios, é possível sua dissolução parcial, desde que o
único sócio remanescente providencie, no prazo máximo
de 180 dias, a constituição de novo sócio, sob pena de
dissolução total da sociedade. 

- Os honorários advocatícios devem ser fixados, mesmo
gozando a parte os benefícios da assistência judiciária,
ficando, porém, suspensa sua exigibilidade enquanto
perdurar sua condição de pobre no sentido legal.
Preliminar não conhecida e recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770077..0077..114455771111-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAppeellaannttee:: CChhaarrlleess FFoonnsseeccaa ee
oouuttrroo - AAppeellaaddoo:: JJaaccii GGoonnççaallvveess - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGUUTTEEMMBBEERRGG
DDAA MMOOTTAA EE SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Gutemberg da Mota e
Silva, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM NÃO CONHECER DA PRELIMI-
NAR E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Gutemberg da Mota e Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Charles
Fonseca e NR4 Engenharia e Consultoria Ltda. inter-
puseram apelação pleiteando a reforma da sentença da
MM. Juíza da 2ª Vara Cível da Comarca de Varginha,
que julgou procedente o pedido formulado na ação de
dissolução de sociedade ajuizada por Jaci Gonçalves,
declarando a dissolução da sociedade apelada em
relação a Jaci e determinando sua liquidação, bem
como a distribuição dos haveres entre os sócios, na pro-
porção de suas cotas sociais. 

Preliminarmente, sustentaram que o pedido é
juridicamente impossível, pois não existe sociedade de
apenas um sócio, e afirmaram que Jaci ajuizou esta ação
com a única finalidade de abandonar a empresa e se
esquivar do pagamento de débitos tributários, cuja res-
ponsabilidade é solidária dos sócios. 

Alegaram que os honorários advocatícios, arbitra-
dos em R$ 2.000,00, não podem prevalecer, uma vez
que a MM. Juíza desconsiderou que eles são benefi-

Sociedade limitada - Dois sócios - Perda da
affectio societatis - Dissolução parcial -

Possibilidade - Princípio da conservação da
empresa

Ementa: Apelação cível. Sociedade limitada composta
por dois sócios. Perda da affectio societatis. Dissolução


